
ESTADO DÉ SERGIPE
IÚUNICiPIO DE DIVINA PASTORA

Oficio n."8ó/2017 Divina Pastora/SE, _ de _ de 2017.

Senhor Presidente:

Tenho a satisfação de encaminhar a Vossa Excelência a Mensagem

acompanhada do respectivo Projeto de Lei que, segundo sua ementa, 'Dispõe

sobre o regime de adiantamento de receita para o pagamento de despesa míuda

no âmbito do Poder Executivo Municipal e dá outras providências'

Atenciosamente,

Sylvio c onça Cardoso

ito Municipal

Excelentíssimo Seúor

Presidente daCàmara Municipal de Divina Pastora

Divina Pastora - SE.
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MENSAGEMN"

J< »r 1) /d-
12017

DE2017

Envia projeto que dispõe sobre o regime de

adiantamento de receita para pagamento de

despesa miúda no âmbito doe Poder Executivo

Municipal e dá ouuas providências.

Exmo. Sr. Presidente.

Srs. Vereadores.

Nos precisos termos da Lei Orgânica Municipal, simetricamente delineados em

função da Ordem Constitucional vigente, tenho a satisfação de, uma vez mais,

dirigir-me a essa Egrégia Corte Legislativa para apresentar e submeter um

Projeto de Lei tratando de medida de fundamental importância para o

Município.

O Projeto de Lei dispõe sobre o regime de adiantamento de receita para

pagamento de despesa miúda no âmbito doe Poder Executivo Municipal e dá

outras providências.

A finalidade do projeto se justifica na necessidade de regulamentar o disposto

nos artigos 68 e 69 da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 1964, a qual institui

norrnas de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e

balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Fed9ral.

§-\.-
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Ressalta-se, ainda, que a Lei n. 4.320 de 17 de março de 1964 possibilita a

instituição do regime de adiantamento nos casos expressamente definidos em

lei, não havendo, portanto, qualquer impeditivo a aprovação do presente Proj eto

de Lei, porquanto atende aos princípios que norteiam a administração pública.

Por outro lado, a concessão do adiantamento de despesa está atrelada a

necessidade de prestação de contas pelo servidor responsável, resguardando-se o

erário municipal.

Diante da argumentação acima, creio ter feito chegar ao conhecimento de

Vossas Excelências as razões do Govemo Municipal para a apresentação de tal

proposição,, para a qual peço a aprovação dessa Casa de Leis.

Atenciosamente,

Sylvio donça Cardoso

ito Municipal

n
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50 i2D17PROJETO DE LEl N."
DE , ÍDE -ll t ú" rlE 2017

Dispõe sobre o regime de adiantamento de
receita para pagamento de despesa miúda no
âmbito do Poder Executivo Municipal e dá
outras providências

O PREFEITO MUNICIPAL DE DIVINA PASTORA, Estado de
Sergipe,

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPíTULO I

DAS DtSPOStÇÕES PRELTMTNARES

AÉ. ío Fica instituída, na Prefeitura Municipal de Divina Pastora, a
forma de pagamento de despesas pelo regime de adiantamento que reger-se-
á segundo as normais legais vigentes que disciplina a matéria, em especial o
disposto no § 3o, do artigo 74, do decreto-lei Federal no 200, de2510211967,
os artigos 65, 68 e 69 da Lei Federal no 4.32O, de 1710311964, e a Lei Federal
n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores.

ArÍ-.2" O regime de adiantamento consiste na entrega de numerário
a servidor, devidamente credenciado pelo dirigente máximo do órgão ou
entidade, sempre precedida de empenho em dotação própria, para a
realização de despesas que, por sua natureza, não possam subordinar-se ao
processo normal de contratação e pagamento.

Art. 30 Os pagamentos a serem efetuados através do regime de
Adiantamento ora instituído restringir-se-ão aos casos previstos nesta Lei,
sempre em caráter de exceção.

Art.40 A liberação do valor do adiantamento será feita por elemento
item de despesa e por Unidade Orçamentária.

§1o - Unidade Orçamentária é um segmênto da Administração a que
o orçamento consigna dotações específicas para a realização de programas,
projetos e atividades sobre os quais exerce o poder de disposição.

§2o - Unidade gestora/executora de orçamento é a unidade
orçamentária ou administrativa investida do poder de gerir recursos
orçamentários e financeiros, próprios ou sobre descentralização.
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§3o - A Unidade Orçamentária não poderá receber mais de um
adiantamento por período de 30 (trinta) dias corridos, exceto se devidamente
justificada sua necessidade.

Art. 50 Poderão ser efetuados mediante o regime de adiantamento,
observado o limite disposto no §3" do art. 4", os pagamentos decorrentes das
seguintes espécies:

l- despesas miúdas de pronto pagamento, de caráter inadiável,
classificadas como material de consumo e/ou serviços de terceiros pessoa
física ou jurídica, em quantidades restrita e uso ou consumo imediato, tais
como: Selos postais, telegramas, despesas com cartório, confecção de
chaves e carimbos, pequenos serviços e consertos, aquisição avulsa de livros,
materiais de expediente que não tenham no almoxarifado e farmácia,

§1" - Em qualquer dos casos não ultrapasse ao valor previsto como
limite no inciso ll, do artigo 24, da Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de
1 993.

| - aquisição de materiais existentes no setor de almoxarifado ou que
possuam Sistema de Registro de Preços vigente;

ll - aquisição de materiais de uso ou consumo no longo prazo e
serviços de natureza continuada;

lll - aquisição de combustíveis e lubrificantes dentro do município;

lV - pagamento de multas de qualquer natureza;

V - aquisição de Material permanente;

Vl - despesas com a aquisição, confecção e distribuição de brindes
de qualquer espécie e de outros objetos com destinação semelhante;

Vll - promoções de homenagens a autoridades, inclusive mediante o
sistema de listas de adesão, sempre que, por qualquer modo, sejam
envolvidos recursos públicos.

Vlll- gastos com festividades, aniversários de autoridades,
comemorações de quaisquer datas ou eventos outros, realizados na própria
repartição ou fora dela, se custeadas, no todo ou em parte, com recurso
público;
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Parágrafo único: Não se incluem nas proibições as despesas com
promoção das comemorações de caráter cívico, religiosos e popular da
tradição municipal, bem como as atividades laborativas, tais como encontros,
reuniões de trabalho, cursos, seminários, treinamentos e capacitações.

AÉ. 7" As requisições de adiantamento serão realizadas pelo
servidor municipal ou autoridade nomeada, através de ofício dirigido ao
Ordenador de Despesa ao qual está subordinado.

AÉ. 80 Dos ofícios requisitórios constarão, necessariamente, as
segu intes informações:

l-Dispositivo legal em que se baseia;

ll-Nome completo, cargo ou função do servidor solicitante;

lll-Prévio empenho na dotação própria.

§1o E vedado a aquisição por adiantamento quando houver empenho
específico decorrente de licitação, ficando a despesa a ser realizada
subordinada ao processo normal de aplicação.

§2" Ficará responsável pela devolução do respectivo numerário
corrigido, o agente que efetuar despesas não enquadráveis à conta do
adiantamento concedido, isto é, para as quais não foi emitido prévio empenho.

§3" O responsável pelo adiantamento não poderá pagar a si mesmo,

AÉ. 9" Não se fará adiantamento

l-A servidor ou agente em alcance, ou seja, aquele com prestação de
conta irregular ou em atraso na apresentação desta;

ll- A servidor responsável por dois adiantamentos em aberto;

CAPíTULO III
DO PERíODO DE APLTCAÇÃO

AÉ. íO A aplicação do adiantamento deverá ocorrer no prazo
máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados da concessão pelo ordenador de
d es pesa
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Art. í í Nenhum pagamento poderá ser realizado fora do período de
aplicação, sob pena de restituição pelo agente solicitante do respectivo
numerário corrigido, sem prejuízo das demais sançÕes cabíveis.

CAPíTULO IV
DA TRAMTTAÇÃO DOS PROCESSOS DE ADIANTAMENTO

Ar1. 12 O ofício requisitório será autuado e protocolado seguindo
diretamente ao Gabinete do Ordenador de Despesas, respectivo, para a
competente autorização.

Art. 13 Autorizada, a despesa será empenhada e paga mediante
depósito bancário.

Att. 14 Cabe ao Controle lnterno e ao Financeiro, verificarem
conjuntamente, antes de registrar o empenho, se foram cumpridas as
disposições desta Lei. Constatado algum defeito processual será negado
seguimento ao processo, devendo devolve-lo para realização dos reparos
necessários.

CAPÍTULO V
DAS NORMAS DE APLTCAÇÃO DO ADIANTAMENTO

AÉ. í5 A cada pagamento efetuado o responsável exigirá o
correspondente comprovante: nota fiscal, simplificada, cupom fiscal, ou outro
documento fiscal equivalente.

Art. 16 As notas fiscais serão
respectivo órgão ordenador da despesa.

sempre emitidas em nome do

AÍt. 17 Não serão aceitos documentos com rasuras, emendas,
borrões e valor ilegível, com data anterior ou posterior ao período da aplicação
do adiantamento ou que se refiram à despesa não classificável na espécie de
adiantamento concedido não sendo admitidas segundas vias, fotocópias ou
qualquer outra espécie de reprodução, exceto no caso de extravio, furto,
roubo ou qualquer outra ocorrência totalmente alheia à vontade do servidor
responsável pelo adiantamento, e devidamente justificado.

Art. í 8 Cada pagamento será devidamente justificado,
esclarecendo-se a razão da despesa, o destino da mercadoria ou do serviço e
outras informações que possam melhor explicar a necessidade da operação.

Art. í9 Em todos os comprovantes de despesas constará o atestado
de recebimento do material ou da prestação do serviço,
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assinado pelo servidor que recebeu o material ou constatou a realização dos
serviços

Art. 20 O prazo de recolhido do saldo não utilizado será de 03 (três)
dias úteis, a contar do termo final de aplicação do adiantamento.

§1o O saldo não utilizado deverá ser recolhido à Tesouraria
Municipal, mediante guia de depósito em conta bancária da Prefeitura, cujo
comprovante deverá ser anexado à prestação de contas

§2o Nenhum adiantamento será concedido no mês de dezembro e
todas as prestações de contas de adiantamento concedidos até o mês de
novembro deverão ser enviadas a setor de Contabilidade até o dia 15 de
dezembro de cada ano.

ArÍ'.21 As despesas miúdas terão os seguintes limites mensais:
l- Prefeito e Vice-Prefeito: Serviços: R$ 400,00 (quatrocentos reais)

para Serviços e R$ 400,00 (quatrocentos reais para Material de
Consumo;

ll-Chefe de Gabinete, Procurador Geral Municipal e Secretários
Municipais: R$ 300,00 (trezentos reais) para Serviços e R$ 300,00
(trezentos reais) para Material de Consumo.

CAPíTULO VI
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 22 No prazo de 40 (quarenta) dias contados da data do crédito
em conta do favorecido, o responsável realizará a prestação de contas da
aplicação do adiantamento recebido.

Parágrafo único: A cada adiantamento corresponderá uma
prestação de contas

Art. 23 A prestação de contas far-se-á mediante entrada no setor de
contabilidade dos seguintes documentos:

l-ofícios e impressos conforme relatório padronizado, nos termos do
art. 8o da presente Lei;

ll-relação de todos os documentos de despesa incluindo: número e
data do documento, espécie do documento, nome do interessado e valor da
despesa, constante no final da relação à soma da despesa realizada;

lll-Cópia da guia de recolhimento do saldo não aplicado, se houver;
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lV- cópia da guia de recolhimento do saldo não aplicado, se houver;

AÍt.24 A secretaria de Controle lnterno e Gestão é responsável pelo
controle da prestação de contas e do fracionamento da despesa realizada em
regime de adiantamento, sob pena de responsabilidade.

§1" O fracionamento de despesa caracteriza-se por aquisições
frequentes dos mesmos produtos ou realização sistemática de serviços da
mesma natureza em processos distintos, cujos valores globais excedam os
limites previstos nos incisos I e ll do arl. 24 da Lei n" 8.666/1 993.

§2" Recebida a prestação de contas, a secretaria de Controle lnterno
e Gestão verificará o cumprimento das disposiçÕes deste Decreto, informando
ao ordenador de despesas sobre eventuais inconformidades para notificar os
responsáveis e fixar prazo para saneá-las, quando for o caso.

AÍ1.. 25 O servidor que receber adiantamento é obrigado a prestar
contas dentro do prazo determinado, observado o disposto no Art. 22 da
presente Lei.

§1" Caso o responsável pela aplicação do adiantamento não cumpra
os prazos estabelecidos no Art. 22 desla Lei, a secretaria de Controle lnterno
e Gestão comunicará imediatamente o fato ao Ordenador de Despesa, que
adotará as medidas administrativas cabíveis, as quais se esgotadas sem
efeito, resultarão em processo de tomada de contas especial, nos termos das
{nstruções Normativas do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe, sob pena
de responsabilidade solidária.

§2o Se o responsável pela aplicação do adiantamento não atender às
solicitações do Tomador de Contas no prazo por ele estabelecido, o
adiantamento será considerado em alcance, anulando-se a apropriação da
despesa, registrando-se a responsabilidade do servidor na conta Diversos
Responsáveis, comunicando o fato imediatamente ao setor de recursos
humanos para desconto na folha de pagamento subsequente ao evento.

§3o O não desconto em folha enseja instauração de processo
administrativo em desfavor do ordenador de despesas e/ou do servidor
credenciado e comunicação do fato ao Tribunal de Contas do Estado, na
forma e prazos estabelecidos nos regulamentos que regem a matéria.

§4o Além do ordenador de despesa e servidor credenciado, será
imputada responsabilidade aos demais agentes públicos envolvidos no
cumprimento do disposto nesta Lei quando incorrerem em er
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omissão em decorrência da não observância das disposições legais nos
estágios da despesa.

Art. 26 Os documentos relativos à comprovação das despesas
realizadas sob a forma de adiantamento ficarão arquivados no respectivo
orgão de contabilidade, à disposição das autoridades responsáveis pelo
acompanhamento administrativo e fiscalização financeira, assim como dos
agentes de controle interno e externo.

AtL. 27 E obrigatória a solicitação de nada consta pelo setor de
administração e recursos humanos à secretaria de Controle lnterno e Gestão
para expedição de ato de exoneração ou demissão de funcionário público.

§1" Em se tratando de servidor em alcance ou detentor de
adiantamento pendente de prestação de contas, o ordenador de despesas
deverá ser comunicado para determinar a imediata prestação de contas e
restituição de valor não aplicado ao Município.

§2o Na ausência de prestação de contas conforme estabelecido no §
1" deste artigo, o setor de administração e recursos humanos deverá ser
comunicado formalmente para respectivo acerto quando do pagamento dos
vencimentos, vantagens e proventos rescisórios ou remanescentes.

Art.29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Divina Pastora, Jí l\fu,n de 2o17

Sylvio M Me donça Cardoso
u n icipa I
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AÉ. 28 Revogam-se as demais disposições em contrário.
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